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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DA 

ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CONTRATAÇÃO 

EXPRESSA. DESCARACATERIZAÇÃO DA MORA. NÃO 

CABIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os juros 

remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações da 

espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo 

Tribunal de origem a abusividade do percentual contratado ou a 

ausência de contratação expressa.

2. No caso concreto, o Tribunal de Justiça asseverou que não se 

constata abusividade contratual no referido encargo, pois a taxa dos 

juros remuneratórios encontra-se em consonância com a taxa média de 

mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil para o período da 

contratação.
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3. Dessa forma, para infirmar as conclusões do aresto combatido, seria 

imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas 

contratuais, o que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob 

pena de incidirem os Enunciados n.º 5 e 7/STJ.

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara, bem como a previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 

suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

5. No caso concreto, o Tribunal de Justiça destacou que há expressa 

previsão no instrumento contratual de capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano, restando evidenciada a legitimidade de 

sua cobrança, além de que há previsão de taxa de juros anual superior 

ao duodécuplo da mensal.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de 

que não há se falar em descaracterização da mora se os encargos 

pactuados para incidir durante a normalidade contratual foram 

cobrados de forma regular.

7. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

8. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DA 

ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CONTRATAÇÃO 

EXPRESSA. DESCARACATERIZAÇÃO DA MORA. NÃO 

CABIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os juros 

remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações da 

espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo 

Tribunal de origem a abusividade do percentual contratado ou a 

ausência de contratação expressa.

2. No caso concreto, o Tribunal de Justiça asseverou que não se 

constata abusividade contratual no referido encargo, pois a taxa dos 

juros remuneratórios encontra-se em consonância com a taxa média de 

mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil para o período da 

contratação.
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3. Dessa forma, para infirmar as conclusões do aresto combatido, seria 

imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas 

contratuais, o que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob 

pena de incidirem os Enunciados n.º 5 e 7/STJ.

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara, bem como a previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 

suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

5. No caso concreto, o Tribunal de Justiça destacou que há expressa 

previsão no instrumento contratual de capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano, restando evidenciada a legitimidade de 

sua cobrança, além de que há previsão de taxa de juros anual superior 

ao duodécuplo da mensal.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de 

que não há se falar em descaracterização da mora se os encargos 

pactuados para incidir durante a normalidade contratual foram 

cobrados de forma regular.

7. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

8. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCIO BIULCHI 

CORREA contra a decisão monocrática de fls. 469/476, que negou provimento ao 

recurso especial  conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DA ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO 
DE JUROS. CONTRATAÇÃO EXPRESSA. DESCARACATERIZAÇÃO DA 
MORA. NÃO CABIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os juros 
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remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações da espécie, 
apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo Tribunal de 
origem a abusividade do percentual contratado ou a ausência de contratação 
expressa.

2. No caso concreto, o Tribunal de Justiça asseverou que não se constata 
abusividade contratual no referido encargo, pois a taxa dos 
juros remuneratórios encontra-se em consonância com a taxa média de 
mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil para o período da 
contratação.

3. Dessa forma, para infirmar as conclusões do aresto combatido, seria 
imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas contratuais, o 
que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena de incidirem os 
Enunciados n.º 5 e 7/STJ.

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada 
de forma expressa e clara, bem como a previsão no contrato bancário de taxa 
de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada.

5. No caso concreto, o Tribunal de Justiça destacou que há expressa previsão 
no instrumento contratual de capitalização de juros com periodicidade 
inferior a um ano, restando evidenciada a legitimidade de sua cobrança, 
além de que há previsão de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que não 
há se falar em descaracterização da mora se os encargos pactuados para 
incidir durante a normalidade contratual foram cobrados de forma regular.

7. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Em suas razões, o recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 
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agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Dos juros:

Consoante destacado no julgado singular, no caso dos autos, o Tribunal de 

Justiça afastou a abusividade da taxa firmada no contrato de financiamento.

Dessa forma, para infirmar as conclusões do aresto combatido, seria 

imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas contratuais, o que é 

inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena de incidirem os Enunciados 

n.º 5 e 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação 
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, 
decidindo de modo integral a controvérsia posta. Precedentes.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial representativo de 
controvérsia, fixou o entendimento de que as instituições financeiras não 
estão submetidas à Lei de Usura, não obstante as instâncias ordinárias 
possam identificar a abusividade dos juros remuneratórios à luz do caso 
concreto. Conclusão da Corte a quo, quanto à ausência de excesso manifesto 
na taxa de juros, insuscetível de reexame, em sede recurso especial, ante os 
óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

3. A Segunda Seção do STJ, em sede de recurso representativo da 
controvérsia, firmou o entendimento de que, após a Medida Provisória n. 
1.963-17/2000, é permitida a capitalização de juros em periodicidade inferior 
à anual, quando expressamente pactuada, assim considerada a previsão no 
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal.

4. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no tocante à expressa 
pactuação da capitalização de juros, demandaria a interpretação de 
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cláusulas contratuais, juízo vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

5. A incidência do óbice da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante 
a inexistência de similitude fática. Precedentes.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1862846/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 
08/10/2021)

2. Da capitalização de juros:
Conforme destacado na decisão monocrática, no caso concreto, o Tribunal de 

Justiça destacou que há expressa previsão no instrumento contratual de 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, restando evidenciada a 
legitimidade de sua cobrança, além de que há previsão de taxa de juros anual 
superior ao duodécuplo da mensal.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO (CPC, ART. 988, § 5º, II). RITO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 
JUROS. CONTRARIEDADE A PRECEDENTE QUALIFICADO NÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não caracterizada a inobservância da tese firmada em sede de recurso 
especial repetitivo de modo a justificar o manejo da reclamação prevista no 
artigo 988, § 5º, II, do Código de Processo Civil de 2015.

2. O acórdão reclamado assegurou quea previsão no contrato bancário de 
taxa anual de juros superior ao duodécuplo da taxa mensal caracteriza a 
expressa pactuação da capitalização mensal de juros, conforme exigido pelo 
precedente qualificado desta Corte, proferido no Recurso Especial Repetitivo 
nº 973.827/RS (Rel. p/ acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 24/09/2012).

3. Agravo interno desprovido. (AgInt na Rcl 39.490/SC, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021)

3. Da mora:

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que não há 

se falar em descaracterização da mora se os encargos pactuados para incidir 

durante a normalidade contratual foram cobrados de forma regular.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO DA MORA.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual (Súmula 
5/STJ), bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).

2. É legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, 
desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, 
multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30, 294 e 472/STJ). 
Precedentes.

3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, não há de se falar em 
descaracterização da mora se os encargos pactuados para incidir durante a 
normalidade contratual foram cobrados de forma regular.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 721.211/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 30/11/2020, DJe 07/12/2020)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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